
AVISO DE DISPENSA Nº 006/2024 

Processo Administrativo 006/2024 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara de Vereadores de São João do Itaperiú/SC, 

sediada na Rua  Jose Bonifácio Pires, nº 679, Centro - CEP 88.395-000, São João do Itaperiú/SC, Telefone (47) 

3458-0470, Email: camaradevereadoressji@gmail.com - Site: https://www.camarasji.sc.gov.br/publicacao/2/4, 

por meio de sua Agente de contratação, designada pela Portaria nº 01/2023, de 14 de dezembro de 2023, 

realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO,  do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, e demais legislação aplicável. 

DATA PARA INICÍO DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

Dia: 06 de novembro de 2024 

Horário: 08hs 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

Dia: 08 de novembro de 2024 

Horário:18hs 

ORÇAMENTOS 

 
Os orçamentos devem ser enviados no seguinte endereço eletrônico: camaradevereadoressji@gmail.com 
 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada na realização de limpeza e manutenção de modo preventivo, e 

corretiva de ar condicionado, com mão de obra para substituição/reposição de peças, componentes, acessórios 

e recarga de gás refrigerante, conforme quantitativos, prazos e especificações contidas no termo de referência. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. DA ESPECIFICAÇAO DOS SERVIÇOS 

1.3.1. DOS APARELHOS: 

MODELO QUANTIDADE 

AR CONDICIONADO DE JANELA 04 

AR CONDICIONADO SPLIT 07 

CORTINA DE AR 01 

 

1.3.1.1. Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços.  

1.3.1.2. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela execução de todos os serviços necessários para pleno 

atendimento aos serviços contratados, bem como sendo de excelente qualidade. 

 1.3.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA  

a. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão do gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja; 

b. Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;  

https://www.camarasji.sc.gov.br/publicacao/2/4
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c. Verificar o estado de conservação do isolamento termo acústico (se está preservado e se não contém lodo);  

d. Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete;  

e. Lavar a bandeja e serpentina com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos desengraxantes e 

corrosivos;  

f. Limpar o gabinete do condicionador;  

g. Verificar os filtros de ar;  

h. Verificar e eliminar as frestas dos filtros;  

i. Limpar o elemento filtrante.  

j. Verificação do fluxo de gás refrigerante, rendimento do aparelho; 

k. Verificação da pressão, temperatura e termostato;  

l. Verificação da voltagem e amperagem (sem cortar ou danificar o cabo);  

m. Verificação dos circuitos elétricos e verificação do funcionamento geral dos equipamentos. 

1.3.3. MANUTENÇÃO CORRETIVA (POR DEMANDA)  

a. Os serviços de manutenção corretiva, quando necessários, serão solicitados pela CONTRATANTE e deverá ser 

precedido de um orçamento que deverá ser preparado pela CONTRATADA, de forma detalhada, abrangendo as 

peças, marcas, quantidades, referência a serem substituídas.  

b. Os serviços serão executados no local onde os equipamentos estiverem instalado exceto nos casos em que 

em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-los até a oficina da CONTRATADA, 

ou quando a natureza do serviço exigir local específico como nos casos de higienização, quando será necessária 

a autorização do CONTRATANTE.  

c. Todas as peças, compressores, filtros e gás refrigerante, quando for necessária a sua substituição, a 

CONTRATADA deverá encaminhar orçamento das referidas peças, não sendo aceito peças, usadas ou 

recondicionadas, ou seja, deverão ser novas, genuínas, e a proposta será submetida a verificação de que os 

preços constantes do mesmo são compatíveis com os praticados no mercado e comprovadamente vantajoso 

para a Câmara Municipal. 

d. Quando orçamento prévio deverá trazer discriminadas todas as peças com as respectivas referências, e 

deverá indicar obrigatoriamente o prazo para execução dos serviços orçados, contados da data de entrada do 

equipamento em sua oficina, quando for o caso, ou quando o conserto não pode ser feito no local onde se 

encontrada instalado o equipamento.  

e. Quando da apresentação do orçamento prévio, a CONTRATANTE realizará pesquisa de preço das referidas 

peças no mercado, não estando obrigada a adquirir aquelas fornecidas pela CONTRATADORA.  

f. Os compressores, filtros e demais peças substituídas, deverão ser entregues a CONTRATANTE, após o conserto 

do equipamento, mediante documento;  

g. Os serviços de manutenção corretiva somente serão executados, pela CONTRATADA, após a aprovação da 

CONTRATANTE.  

h. Após realizada a aquisição das peças, componentes, acessórios e/ou gás refrigerante e todos os componentes 

para o bom funcionamento dos equipamentos, seja diretamente com a empresa ou com outro fornecedor, a 



CONTRATANTE determinara o prazo para o início da execução dos serviços, que não poderá exceder 48 

(quarenta e oito) horas da solicitação.  

1.3.4. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS 

a. Caso seja identificado um defeito no sistema ou equipamento, a CONTRATADA deverá apresentar laudo 

técnico com proposta de substituição de peças.  

b. A empresa vencedora da cotação poderá fornecer orçamento prévio de todas as peças necessárias e 

suficientes para a reparação dos equipamentos.  

c. Serão substituídas todas as peças sempre que necessário e após análise e aprovação para garantir perfeito 

funcionamento dos aparelhos de ar condicionado tipo Split;  

d. Quando da substituição, deverão ser aplicadas somente peças novas, originais ou recomendadas pelo 

fabricante, não sendo aceito sob qualquer hipótese peças recondicionadas;  

e. Na absoluta falta de peça original no mercado, desde que fundamentado pela empresa vencedora da licitação, 

poderá a administração autorizar, por escrito a substituição por peça não original ou recomendada pelos 

fabricantes, salientando que esta não deverá comprometer a qualidade do serviço bem como a segurança do 

equipamento e o comprometimento de outros componentes;  

f. As peças velhas substituídas deverão ser encaminhadas para o Fiscal do Contrato para guarda.  

1.4. DA VISTORIA  

1.4.1. Será possibilitada a realização de visita técnica no horário comercial para análise do local, e para melhor 

conhecimento das condições de execução do objeto, em até um dia antes da data final apresentação da 

proposta. 

1.4.2. O fornecedor poderá agendar dia e horário específico pelo e-mail: camarade vereadoressji@gmail.com. 

As visitas poderão ocorrer em até um dia antes, sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo 

momento.  

1.4.3. Não serão admitidas alegações posteriores de desconhecimento dos serviços e das dificuldades técnicas 

não previstas, haja vista que será dado acesso às instalações, para as empresas interessadas.  

1.4.4. Em hipótese alguma, o desconhecimento das reais condições dos locais poderá ser alegado como 

justificativa para inexecução ou execução irregular do serviço.  

5 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  



5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável.  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da proposta ou eventual planilha de composição de preços não constituem motivo 

para a desclassificação da proposta. A correção poderá ser realizada pelo fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) 

minutos contados da solicitação da agente de contratação, prorrogáveis no interesse da Administração.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.10.1. Os anexos ou declarações terão por objetivo a comprovação de requisitos estabelecidos neste Aviso e/ou 

demonstrativo da composição e exequibilidade do preço.  

6 – DA HABILITAÇÃO 

6.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado será exigida a seguinte documentação relativa à 

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira e Técnica:  

6.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) em vigor devidamente 

inscrito na Junta Comercial e todas as suas alterações. Em caso de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser 

apresentado acompanhado de ata de eleição de seus administradores e, para Sociedades Civis, deve ser 

acompanhado de prova de diretoria em exercício. Para Empresa Individual, é o Registro Comercial; b) 

Documentos dos Sócios; c) Documentos do Representante Legal 6.1.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ);  

b) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

c) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei;  



d) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

6.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição.  

6.1.2.2. Verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  

6.1.2.2.1. Caso não ocorra a regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará 

convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação da dispensa.  

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: Prova de negativa de falência ou recuperação judicial, através 

da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do Tribunal de Justiça da 

sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de 

validade expresso no documento; 

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação mediante apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, 

emitida por pessoa de direito público ou privado, com a identificação do signatário, ser apresentado em papel 

timbrado da empresa ou órgão declarante, claramente identificada a razão social e o CNPJ da empresa 

vencedora.  

6.1.5. Poderá ser dispensa a apresentação parte dos documentos de habilitação e de qualificação técnica, 

quando das contratações de entrega imediata, com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa 

de licitação, para compras em geral, conforme previsão legal do art. 70, III da Lei Federal nº 14.133/2021, ao 

qual se aplica neste caso. 

6.1.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: A empresa vencedora deverá apresentar declaração formal de 

disponibilidade de equipamentos, ferramentas e pessoal técnico especializado necessário à realização dos 

serviços objeto desta contratação.  

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União.  

2. SICAF; (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “2”, 

“3” e “4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor mais bem classificado da fase de 

lances será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada.  

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los no prazo de 2 (duas) horas, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação.  

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

7 – DA CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação pela autoridade competente, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar 

instrumento equivalente, conforme Ordem de Execução e Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração.  

7.3. O Aceite da Ordem de Execução e Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e anexo;  

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato.  

8 – DAS SANÇÕES  

8.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do objeto estão previstas 

no item 18 do Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação Direta.  

9 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no site https://www.camarasji.sc.gov.br. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá:  

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso.  

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

https://www.camarasji.sc.gov.br/


9.6. No julgamento das propostas, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação.  

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e anexo ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

9.10. Da sessão pública será divulgada no sistema eletrônico.  

9.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência.  

ANEXO II - Minuta de contrato.  

São João do Itaperiú, 04 de novembro de 2024.  

 

Responsável pela elaboração: 

 

Lilian Carla dos Santos Branco 
Comissão de Compras Portaria nº 01/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA  

Dispensa de licitação do art. 75, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada na realização de limpeza e manutenção de modo preventivo e 

corretiva de ar condicionado, com mão de obra para substituição/reposição de peças, componentes, acessórios 

e recarga de gás refrigerante.  

2. DAS JUSTIFICATIVAS  

2.1. A Lei nº 13.589/2018 que dispõe sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de 

climatização de ambientes, determina que todos os edifícios de uso público e coletivo que possuem ambientes 

de ar interior climatizado artificialmente devem dispor de um Plano de Manutenção, Operação e Controle – 

PMOC dos respectivos sistemas de climatização, visando à eliminação ou minimização de riscos potenciais à 

saúde dos ocupantes, e que devem obedecer a parâmetros de qualidade do ar em ambientes climatizados 

artificialmente, em especial no que diz respeito a poluentes de natureza física, química e biológica, suas 

tolerâncias e métodos de controle, assim como obedecer aos requisitos estabelecidos nos projetos de sua 

instalação.  

2.4. A finalidade do presente instrumento é assegurar a continuidade do perfeito funcionamento e a 

conservação dos equipamentos de Ar Condicionado, visando atender às necessidades de conforto ambiental e 

garantir a boa qualidade do ar, para uma melhor prestação jurisdicional, visto que os equipamentos de ar 

condicionado requerem manutenções preventivas periódicas por pessoal devidamente capacitado, para seu 

adequado e seguro funcionamento, bem como para prolongamento da sua vida útil.  

2.5. A manutenção preventiva permite minimizar a ocorrência de danos e diminuir as despesas com reparos. 

Por outro lado, a falta de manutenção preventiva propicia elevação no consumo de energia elétrica, e pode até 

acarretar danos ao sistema elétrico da edificação, com graves consequências.  

2.6. Diante dessa necessidade em manter em perfeito e ininterrupto funcionamento, não se vislumbra outra 

situação, que não seja a contratação de empresa especializada com emprego de mão de obra qualificada, 

materiais e tudo que for necessário para a realização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de 

aparelhos condicionadores de ar, bem como fornecimento de peças de reposição. 

3. DO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO  

3.1. O objeto indicado neste instrumento tem por objetivo atender à necessidade para todo o exercício 

financeiro, buscando o enquadramento da prestação de serviço de uma mesma espécie, de modo a evitar o 

fracionamento de despesas de mesma natureza.  

4. DA PESQUISA DE PREÇOS  

4.1. A Câmara de São João do Itaperiú observou as orientações no que couberam dos procedimentos 

administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação, nos termos das 

Instruções Normativas 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa 

de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral.  

4.2. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, estabelecido através de 

pesquisa de preços e expresso no mapa comparativo de preços, não sendo aceitas propostas cujo valor seja 

maior do que o valor médio referencial colhido na pesquisa de preços. 



5. DOS ITENS 

 

MODELO QUANTIDADE 

AR CONDICIONADO DE JANELA 04 

AR CONDICIONADO SPLIT 07 

CORTINA DE AR 01 

 

5.1. Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços.  

5.2. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela execução de todos os serviços necessários para pleno 

atendimento aos serviços contratados, bem como sendo de excelente qualidade.  

6. DA VISTORIA TÉCNICA  

6.1. Será facultativa a realização de visita técnica para análise do local, para melhor conhecimento das condições 

de execução do objeto, locais dos equipamentos e verificação do acesso aos mesmos. 

6.2. O fornecedor deverá agendar dia e horário específico pelo e-mail camaradevereadoressji@gmail.com, 

sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento.  

6.3. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições locais, ou de projetos ou 

amostras porventura disponibilizadas, se forem o caso, não serão consideradas para reclamações futuras, ou de 

forma a desobrigar a sua execução.  

6.4. A verificação dos quesitos citados é importante para que as empresas recebam informações suficientes 

sobre os locais de prestação dos serviços, evitando assim, possíveis alegações de desconhecimento por fatos 

ocultados sobre o objeto da licitação que influenciaram a formulação da proposta.  

6.5. Em hipótese alguma, o desconhecimento das reais condições dos locais poderá ser alegado como 

justificativa para inexecução ou execução irregular do serviço.  

7. DA DURAÇÃO DO CONTRATO  

7.1. A duração do Contrato com a empresa responsável será de 30 (trinta) dias, contada a partir de sua 

assinatura, no entanto, poderá ser prorrogado ou modificado através de Termo Aditivo, se houver interesse de 

ambas as partes e se a autoridade competente atestar que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração.  

8. DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO  

8.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

 a. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão do gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja; 

b. Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;  

c. Verificar o estado de conservação do isolamento termo acústico (se está preservado e se não contém lodo);  

d. Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete; 



e. Lavar a bandeja e serpentina com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos desengraxantes e 

corrosivos;  

f. Limpar o gabinete do condicionador;  

g. Verificar os filtros de ar;  

h. Verificar e eliminar as frestas dos filtros;  

i. Limpar o elemento filtrante.  

j. Verificação do fluxo de gás refrigerante, rendimento do aparelho;  

k. Verificação da pressão, temperatura e termostato; 

l. Verificação da voltagem e amperagem (sem cortar ou danificar o cabo); 

m. Verificação dos circuitos elétricos e verificação do funcionamento geral dos equipamentos.  

8.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA (POR DEMANDA)  

a. Os serviços de manutenção corretiva, quando necessários, serão solicitados pela CONTRATANTE e deverá ser 

precedido de um orçamento que deverá ser preparado pela CONTRATADA, de forma detalhada, abrangendo as 

peças, marcas, quantidades, referência a serem substituídas.  

b. Os serviços serão executados no local onde o (s) equipamento (s) estiver instalado exceto nos casos em que 

em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-los até a oficina da CONTRATADA, 

ou quando a natureza do serviço exigir local específico como nos casos de higienização, quando será necessária 

a autorização do CONTRATANTE.  

c. Todas as peças, compressores, filtros e gás refrigerante, quando for necessária a sua substituição, a 

CONTRATADA deverá encaminhar orçamento das referidas peças, não sendo aceito peças, usadas ou 

recondicionadas, ou seja, deverão ser novas, genuínas, e a proposta será submetida a verificação de que os 

preços constantes do mesmo são compatíveis com os praticados no mercado e comprovadamente vantajoso 

para a Câmara Municipal.  

d. Quando orçamento prévio deverá trazer discriminadas todas as peças com as respectivas referências, e 

deverá indicar obrigatoriamente o prazo para execução dos serviços orçados, contados da data de entrada do 

equipamento em sua oficina, quando for o caso, ou quando o conserto não pode ser feito no local onde se 

encontrada instalado o equipamento.  

e. Quando da apresentação do orçamento prévio, a CONTRATANTE realizará pesquisa de preço das referidas 

peças no mercado, não estando obrigada a adquirir aquelas fornecidas pela CONTRATADORA.  

f. Os compressores, filtros e demais peças substituídas, deverão ser entregues á CONTRATANTE, após o conserto 

do equipamento, mediante documento;  

g. Os serviços de manutenção corretiva somente serão executados, pela CONTRATADA, após a aprovação da 

CONTRATANTE.  

h. Após realizada a aquisição das peças, componentes, acessórios e/ou gás refrigerante e todos os componentes 

para o bom funcionamento dos equipamentos, seja diretamente com a empresa ou com outro fornecedor, a 

CONTRATANTE determinara o prazo para o início da execução dos serviços, que não poderá exceder 48 

(quarenta e oito) horas da solicitação. 

9. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS  



9.1. Caso seja identificado um defeito no sistema ou equipamento, a CONTRATADA deverá apresentar laudo 

técnico com proposta de substituição de peças.  

9.2. A empresa vencedora da licitação poderá fornecer orçamento prévio de todas as peças necessárias e 

suficientes para a reparação dos equipamentos.  

9.3. Serão substituídas todas as peças sempre que necessário e após análise e aprovação para garantir perfeito 

funcionamento dos aparelhos de ar condicionado tipo Split;  

9.4. Quando da substituição, deverão ser aplicadas somente peças novas, originais ou recomendadas pelo 

fabricante, não sendo aceito sob qualquer hipótese peças recondicionadas;  

9.5. Na absoluta falta de peça original no mercado, desde que fundamentado pela empresa vencedora da 

licitação, poderá a administração autorizar, por escrito a substituição por peça não original ou recomendada 

pelos fabricantes, salientando que esta não deverá comprometer a qualidade do serviço bem como a segurança 

do equipamento e o comprometimento de outros componentes; 

9.6. As peças velhas substituídas deverão ser encaminhadas para o Fiscal do Contrato para guarda.  

10. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

10.1. DA HABILITAÇÃO 

10.1.1. No procedimento de contratação, ainda que por dispensa, será necessário que a futura CONTRATADA 

apresente a seguinte documentação para habilitação:  

1. Habilitação jurídica a. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) em 

vigor devidamente inscrito na Junta Comercial e todas as suas alterações. Em caso de Sociedades Comerciais 

por ações, deverá ser apresentado acompanhado de ata de eleição de seus administradores e, para Sociedades 

Civis, deve ser acompanhado de prova de diretoria em exercício. Para Empresa Individual, o Registro Comercial;  

b. Procuração dos respectivos representantes nas licitações;  

c. Documentos dos Sócios; d. Documentos do Representante Legal;  

2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a. Cartão CNPJ; 

b. Certidão negativa de débitos trabalhistas;  

c. Certidão de Regularidade do FGTS;  

d. Certidão Fiscal e Previdenciária-PGFN;  

e. Certidão de Regularidade Fiscal Estadual;  

f. Certidão de Regularidade Fiscal Municipal; 

h. Declaração de que não emprega menor, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos 

do inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal. 

3. Regularidade Econômico e Financeira: Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, ou certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de acordo com a Lei 

11.101/2005.  

4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:  



a. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação 

mediante apresentação de ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitida por pessoa de direito público ou 

privado, com a identificação do signatário, ser apresentado em papel timbrado da empresa ou órgão declarante, 

claramente identificada a razão social e o CNPJ do licitante.  

b. A empresa vencedora deverá apresentar declaração formal de disponibilidade de equipamentos, ferramentas 

e pessoal técnico especializado necessário à realização dos serviços objeto desta contratação. 

c. Poderá ser dispensa a apresentação parte dos documentos de habilitação e de qualificação técnica, quando 

das contratações de entrega imediata, com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de 

licitação, para compras em geral, conforme previsão legal do art. 70, III da Lei Federal nº 14.133/2021, ao qual 

se aplica neste caso. 

11. DOS REQUISITOS  

11.1. Todos os equipamentos deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva e/ou corretiva, sem 

alterar as características técnicas dos mesmos.  

11.2. A CONTRATADA deverá garantir qualidade, precisão e tempestividade dos serviços para a perfeita 

execução do contrato.  

11.3. Uma requisição de correção somente poderá ser fechada quando a mesma tiver sido solucionada ou com 

o consentimento do requisitante.  

11.4. A requisição que for fechada sem o atendimento dos requisitos estabelecidos nos itens anteriores poderá 

ser reaberta e os prazos serão contados a partir da abertura original da requisição, inclusive para efeito de 

aplicação das sanções previstas.  

11.5. A CONTRATADA deverá comunicar ao gestor do contrato todas as ocorrências nos equipamentos que 

possam comprometer os serviços.  

11.6. A manutenção corretiva deverá ser realizada, sempre que necessário, no horário de funcionamento da 

Câmara Municipal, para normalização do funcionamento do sistema ou outras providências. Os chamados 

deverão ser atendidos em até 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação da assistência.  

11.7. O aceite após o não exclui a responsabilidade civil do contratado pela solidez e segurança. Também não 

exclui a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos 

pela lei ou pelo contrato. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

a. A empresa contratada deverá fornecer certificado ou documento equivalente de garantia pelos serviços 

prestados. A contratada deverá observar todas as normas técnicas da ABNT relativas a prestação de serviços 

desempenhadas, bem como seguir toda a legislação pertinente. Deverá também realizar a utilização de todos 

os EPIs necessários, seguindo à risca a legislação trabalhista vigente.  

b. Controle de toda manutenção preventiva, com a assinatura do chefe do setor onde cada ar condicionado está 

instalado, atestando com a marcação de qual serviço foi realizado, com as observações pertinentes.  

c. Responsabilizar-se pelos custos relativos aos serviços de garantia e de suporte técnico dos equipamentos, que 

devem estar incluídos no preço dos próprios itens.  

d. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto da contratação sem a prévia e expressa anuência do 

Contratante. e. Prestar os serviços nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências 

constantes neste documento. 



f. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços, pela conservação da edificação 

durante a execução dos serviços, especialmente quanto aos materiais de acabamento existentes na edificação.  

g. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.  

h. A CONTRATADA deverá fornecer e arcar com todo o material, partes, ferramentas, acessórios e mão-de-obra 

necessárias para o desempenho dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

i. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões 

adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e 

na forma exigida neste Termo de Referência. 

j. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, responsabilizando-se pelo transporte, 

acondicionamento e dos materiais necessários para tal.  

l. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, tributárias, administrativas e civis, previdenciárias e 

de seguro, bem como providências e obrigações em caso de acidente de trabalho com seus empregados, em 

virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em dependências da 

contratante, isentando a contratante de qualquer responsabilidade, bem como de indenizar todo e qualquer 

dano ou prejuízo pessoal e material causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante 

e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando, sem alteração do prazo 

estipulado para a execução do objeto, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos à Contratante ou a 

Terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e honorários advocatícios. 

m. Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos 

federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os 

serviços objeto do contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitado pelo CONTRATANTE.  

n. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item 

anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Edital.  

o. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou 

pessoais causados pela CONTRATADA, a terceiros, seus empregados ou prepostos;  

p. Adotar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus empregados durante a execução/fornecimento do 

produto/serviço.  

q. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por qualquer acidente que venha ocorrer com seus empregados.  

r. Manter-se, durante o fornecimento do objeto, em situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

s. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições e qualificação exigidas na licitação.  

t. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências Câmara de São João do Itaperiú. 

u. Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do CONTRATANTE, de modo a não causar transtornos 

ao andamento normal dos serviços e dos horários estabelecidos em normas internas, nem quaisquer ônus 

relativos ao uso de recursos materiais ou humanos.  

v. Os técnicos da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando 

crachás.  



x. Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da Contratante.  

z. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.  

aa. Não transferir a terceiro a prestação do serviço, por qualquer forma, parcial ou integralmente, nem 

subcontratar a prestação a que está obrigada.  

bb. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, por parte da Equipe de Fiscalização e/ou Recebimento 

indicada pelo CONTRATANTE para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.  

cc. Comunicar a Equipe de Fiscalização e/ou Recebimento, por escrito, qualquer anormalidade que ponha em 

risco o fornecimento. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a. Permitir à CONTRATADA o acesso de pessoal autorizado aos locais para execução do objeto, fornecendo-lhes 

as condições e as informações necessárias  

b. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, com vistas ao seu adequado desempenho, anotando as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA sobre a ocorrência de quaisquer fatos que exijam a adoção de 

medidas corretivas  

c. Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a apresentação de documentação comprobatória da 

manutenção das condições que ensejaram sua contratação. 

 d. Designar servidor ou equipe para atuar na gestão e fiscalização do contrato e. Atestar as notas fiscais e efetuar 

os pagamentos devidos, observadas as condições de preços e prazos estabelecidos.  

f. Comunicar formalmente à CONTRATADA, qualquer anormalidade ocorrida na execução dos serviços.  

g. Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva prestação do objeto deste Edital.  

h. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados.  

i. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.  

j. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.  

l. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos 

pertinentes. m. Efetuar o pagamento para a CONTRATADA dos valores efetivamente comprovados na execução 

do objeto, conforme previsto neste Termo de Referência.  

n. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço. o. Informar mudança de horários quer continua ou 

eventual. 

14. DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, especialmente designados, 

na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21, e do art. 11 do Decreto nº 9.507, de 2018.  



14.2. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

art. 117 da Lei nº 14.133/21.  

14.3. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no inciso I, do art. 137 da Lei 

nº 14.133/21.  

14.4. Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado como pessoa responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da entrega dos bens.  

14.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com os art. 121 da Lei n.º 14.133 e seguintes.  

15. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

15.1. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por meio de padrões usuais no 

mercado. Desta forma, entendemos que o objeto pode ser classificado como serviço comum.  

15.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta.  

15.3. Dado que o serviço pretendido possui padrão de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 

definidos por meio de edital, bem como especificações usuais de mercado, ser for o caso, poderá(ão) ser 

adquirido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei nº 14.133/2021. 

15.4. Entretanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a realização de Pregão, a presente 

contratação enquadra-se nos moldes do contido no art. 75, II da Lei 14.133/2021 e que há regulamentação legal 

na forma da Instrução Normativa nº 67/2021.  

15.5. Desta forma, devido ao baixo valor e visando economicidade processual, a contratação se dará por 

dispensa de licitação.  

15.6. O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração será o 

de Menor Preço, em atenção ao art. 33, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, desde que atenda as exigências previstas 

neste instrumento, não sendo aceitas propostas cujo valor seja maior do que o valor médio referencial colhido 

na pesquisa de preços. 

15.7. Considerando que a futura contratação se enquadrada no art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, a 

participação nesta cotação deverá ser restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas, 

conforme art. 48, inciso I, da Lei complementar nº 123/2006 c/c art. 6º do Decreto nº 8.538/2015.  

16. DO PAGAMENTO  

16.1. Pelo fornecimento do(s) bem(ns), o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total fixo e irreajustável, 

conforme o valor empenhado em favor do fornecedor homologado no sistema.  

16.2. O pagamento ocorrerá até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do serviço, mediante a 

apresentação e o ateste da Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição do serviço e dos valores correspondentes 

ao item, podendo ser realizado por depósito em conta corrente ou boleto bancário.  



16.3. Estão incluídos no valor pactuado para o fornecimento do(s) produto(s) todos os custos e despesas 

destinados ao seu fornecimento, inclusive o frete.  

16.4. Deverá ser apresentada Nota Fiscal/Fatura com todo o detalhamento/especificação dos 

serviços/produtos/materiais, assim como os quantitativos e seus respectivos valores unitários.  

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

17.1. A despesa decorrente deste termo no corrente exercício ocorrerá da dotação orçamentária:  

Órgão: 01 - Câmara de Vereadores de São João do Itaperiú 

Unidade: 01.001- Câmara de Vereadores de São João do Itaperiú  

Funcional: 2001 - Funcionamento e Manutenção da Câmara de Vereadores de São João do Itaperiú  

Item I - Peças de Reposição: Subelemento “3025”- 3339030250000000000 - Material p/ Manutenção de Bens 

Móveis  

Item II - Serviços de Manutenção Preventiva: Subelemento “3920” - 3339039170000000000 - Manutenção e 

Conservação de Máquinas e Equipamentos - PJ  

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:  

a. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  

b. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

c. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;  

d. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;  

e. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato;  

f. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

i. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções:  

a. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

CONTRATANTE;  

b. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);  

c. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto;  



d. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 

de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

e. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

f. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento 

no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

g. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das 

hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 26 deste Termo de Referência;  

h. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 

causados;  

18.3. As sanções previstas nos subitens a), e) e f) poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

18.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que:  

a. tenham sofrido condenação definiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

18.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ava da União e cobrados judicialmente.  

a. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

18.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

18.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

19. DA PUBLICAÇÃO  

19.1. A publicação do extrato da presente contratação será dispensada em razão dos princípios da eficiência e 

da economicidade, conforme orientação extraída do Acórdão TCU - Plenário nº 1336/2006.  

20. DO ENCAMINHAMENTO E DA APROVAÇÃO AO ORDENADOR DE DESPESAS  



20.1. Sendo assim, diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de Referência, encaminhamos 

para aprovação de pedido solicitado.  

São João do Itaperiú, 04 de novembro de 2024. 

 

Lilian Carla dos Santos Branco 
Comissão de Compras Portaria nº 01/2023 

 

21. DA APROVAÇÃO DA PRESIDÊNCIA  

21.1. De acordo: 

 

Anderson Arestides Catafesta 
Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO II  

CONTRATO Nº XX/2024  

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA DE 

VEREADORES DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ E A EMPRESA 

XXXXXXXX  

 

CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 

nº. 95.954.467/0001-87, com sede na Rua José Bonifácio Pires, 679, Centro, CEP 88.395-000, São João do 

Itaperiú/SC, doravante denominado CONTRATANTE neste ato representada por seu Presidente Anderson 

Arestides Catafesta, brasileiro, inscrito no CPF nº 050.975.989-03, e  XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNP sob nº XXX.XXX.XXX-XX, com sede em (endereço completo), doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Procurador/Sócio/Administrador, XXXXXXXXXXXX, brasileiro, 

(estado civil), (profissão), inscrito(a) no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, portador da Carteira de Identidade sob RG nº 

XXXXXXX, ora em diante denominado de CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 

oriundo do processo administrativo xxxxxxxxxxxxxxxxx, sujeitando-se aos termos da Lei n.º 14.133/21 e suas 

posteriores alterações, e demais legislações vigentes e pertinentes à matéria e mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto da prestação de serviços de limpeza e manutenção de modo 

preventivo e corretiva de ar condicionado, com mão de obra para substituição/reposição de peças, 

componentes, acessórios e recarga de gás refrigerante, da Câmara Municipal de São João do Itaperiú, nos 

termos e especificações constantes deste contrato e do Termo de Referência.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1. O contrato será executado observando os termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações 

posteriores. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/21 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO  

3.1. Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter 

pleno conhecimento:  



1. Proposta de Preços e documentos apresentados pela CONTRATADA por dispensa de valor; 

2. Termo de Referência;  

3. Em caso de divergência entre os documentos integrantes e o Contrato, prevalecerá este último; 

4. Os documentos supracitados são considerados suficientes para, em complemento deste Contrato, definir a 

sua intenção e, desta forma, reger a execução adequada do objeto contratado dentro dos mais altos padrões da 

técnica atual;  

5. Em caso de dúvidas da CONTRATADA na execução deste Contrato, estas devem ser dirimidas pelo 

CONTRATANTE, de modo a atender às especificações apresentadas como condições essenciais a serem 

satisfeitas;  

6. O presente Contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico que importe em 

alteração de qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por representantes legais das partes, 

observando os limites e as formalidades legais.  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO  

4.1. Pelos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE remunerará a CONTRATADA o valor de R$ 

XXX,XX, referente aos serviços de limpeza e manutenção preventiva. 

 4.2. As partes aceitam o preço certo e ajustado, para tanto, estão contidos todos os custos e despesas diretas 

e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, seguros, embalagens 

e quaisquer outros obrigatórios ou necessários à composição do preço do objeto deste Contrato.  

4.3. Os serviços de manutenção corretiva, quando necessários, serão solicitados pela CONTRATANTE e deverá 

ser precedido de um orçamento que deverá ser preparado pela CONTRATADA, de forma detalhada, abrangendo 

as peças, marcas, quantidades, referência a serem substituídas.  

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA, REAJUSTES, PRAZOS E PRORROGAÇÕES  

5.1. O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do presente contrato, 

no entanto, poderá ser prorrogado ou modificado através de Termo Aditivo, nos termos dos artigos 106 e 107, 

da Lei 14.133/21, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

5.1.1. Sejam juntadas informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

5.1.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na manutenção 

do serviço;  

5.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

5.1.4. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

5.1.5. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.  

5.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

5.3. Quando da renovação do contrato para mais um período de vigência, o valor dos serviços será reajustado 

pela variação do IPCA, ocorrida nos 12 (doze) meses de período anterior, salvo adoção, por ato do poder público, 

de outro índice que vier a ser fixado para o reajuste do contrato dessa natureza;  

5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  



5.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

5.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

5.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

5.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

CLÁUSULA SEXTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  

6.1. A forma de fornecimento dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, bem como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato.  

6.2. A CONTRATADA deverá indicar ao CONTRATANTE um preposto para intermediar os contatos técnicos e 

outros assuntos relacionados com a prestação dos serviços. 

6.3. A comunicação entre o Órgão e a prestadora de serviços se dará, preferencialmente, mediante meio 

eletrônico;  

6.4. A entrega das notas fiscais/faturas deverá ser feita na Rua José Bonifácio Pires, 679, Centro, CEP 88.395-

000, São João do Itaperiú/SC, em dias úteis, em horário comercial, das 8h às 18h.  

6.5. O recebimento e aprovação dos serviços prestados será realizado pelo Fiscal do contrato, devidamente 

designado para este fim, após a verificação da qualidade e conformidade com as exigências previstas no Termo 

de Referência.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

após a comprovada realização dos serviços contratados e desde que não haja inadimplência contratual, 

financeira ou editalícia, obedecendo-se aos seguintes eventos:  

7.2. Na Nota Fiscal/Fatura deverá vir destacado, a descrição dos serviços prestados conforme o objeto do 

presente contrato, com o respectivo valor bruto mensal.  

7.3. Na Nota Fiscal/Fatura deverá vir destacada, também, as retenções previstas na Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004 (IRPJ, PIS, COFINS e CSLL) ou outra norma que 

vier a substituí-la:  

a. Mesmo que a CONTRATADA não faça constar na Nota Fiscal/Fatura as retenções citadas no subitem acima, a 

Câmara Municipal fará as retenções previstas em tal legislação e as repassará, integralmente, para a Secretaria 

da Receita Federal através de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF;  

b. Caso a CONTRATADA esteja dispensada de alguma das retenções citadas, deverá apresentar documentação 

comprobatória, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, conforme previsões constantes na Instrução Normativa 

da Secretaria da Receita Federal nº 480, de 15 de dezembro de 2004 ou outra norma que vier a substitui-la.  

7.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo 

de Referência.  



7.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas. Na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21.  

7.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

7.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

7.6.1. o prazo de validade;  

7.6.2. a data da emissão;  

7.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.6.4. o período de prestação dos serviços;  

7.6.5. o valor a pagar; e  

7.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a CONTRATANTE;  

7.8. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços 

efetivamente prestados.  

7.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como houver alguma restrição quanto à 

habilitação da mesma;  

7.10. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 

7.10.1. Não produziu os resultados acordados;  

7.10.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  

7.10.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

7.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos específicos consignados no 

orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2024, ficando condicionado à suplementação orçamentária 

no exercício seguinte sob as Rubricas:  



• Serviços de Manutenção Preventiva: 3920- 3339039170000000000- Manutençao e Conservação de Máquinas 

e Equipamentos - PJ  

• Peças de Reposição: 3025- 3339030250000000000 - Material p/ Manutenção de Bens Móveis  

8.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

9.1. O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização na execução do presente Contrato, designando, para tal fim, 

fiscal entre seus próprios empregados.  

9.2. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, durante a vigência do presente Contrato, designar outro 

funcionário para fiscalizar e acompanhar a execução deste Contrato.  

9.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21, e do art. 11 do Decreto nº 9.507, de 2018.  

9.4. O representante da ADMINISTRAÇÃO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente, para providências, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da 

Lei nº 14.133/21.  

9.5. A fiscalização poderá aplicar penalidades, exigir providências eventualmente necessárias, devendo a 

CONTRATADA providenciar a imediata eliminação das falhas ou faltas, sem que em razão disso possa ser 

atribuído qualquer ônus ao CONTRATANTE.  

9.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no inciso I, do art. 137 da Lei 

nº 14.133/21.  

9.7. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer dano decorrente de irregularidade 

ou má execução dos serviços e na eventual ocorrência de tais casos, não implica em corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

10.1. As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE são aquelas previstas nos Item 12 e 13 do Termo de 

Referência.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Ocorrendo prejuízo ao CONTRATANTE, por descumprimento das obrigações da CONTRATADA, ou atraso 

injustificado, as indenizações correspondentes serão devidas ao CONTRATANTE, independentemente de 

cobrança judicial ou extrajudicial, reservando-se a este o direito de aplicação das demais sanções previstas neste 

Contrato e de conformidade com a respectiva legislação.  

11.2. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:  



a. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  

b. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

c. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;  

d. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;  

e. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato;  

f. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

i. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Câmara poderá aplicar à CONTRATADA as sanções fixadas a 

seguir, sem prejuízo de outras previstas em lei: 

11.3.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a CONTRATANTE;  

11.3.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);  

11.3.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto;  

11.3.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

11.3.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

11.3.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

11.3.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no item 11.2;  

11.3.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos causados;  

11.4. As sanções previstas nos subitens 11.3.1., 11.3.4., 11.3.5. e 11.3.6. poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que:  

• tenham sofrido condenação definiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos;  



• Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

• Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ava da União e cobrados judicialmente.  

11.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  

12.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato ou a inobservância do Termo 

de Referência e das prescrições legais pertinentes aos contratos administrativos confere à contratante o direito 

de rescindi-lo, conforme previsto na lei.  

12.2. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

com as consequências indicadas no seu art. 139.  

12.3. A rescisão do contrato poderá ser:  

12.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

12.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; ou  

12.3.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial.  

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

12.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 138, §2º da Lei nº 14.133/21.  

12.6. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 



12.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.  

12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.  

12.7.3. Multas e eventuais indenizações apuradas e pendentes de pagamento.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. Salvo as hipóteses expressamente previstas, o presente Contrato é celebrado em caráter irretratável e 

irrevogável, vinculando as partes e seus sucessores a qualquer título.  

14.2. A nulidade ou invalidade de qualquer das cláusulas contratuais não prejudicará a validade e eficácia das 

demais cláusulas e do próprio instrumento.  

14.3. A eventual tolerância de qualquer das partes em relação ao cumprimento de qualquer cláusula deste 

Contrato, ou a abstenção do exercício de qualquer direito, poder, recurso ou faculdade assegurados por lei ou 

por este instrumento não configurará novação.  

14.4. Qualquer renúncia, modificação, alteração ou adição a este Contrato, ou a qualquer de suas cláusulas, 

somente vinculará as partes se realizado por escrito e assinado pessoalmente ou por seus representantes.  

14.5. Fica determinado que, qualquer tipo de troca de documentos entre as partes, deverá sempre ser realizado 

mediante protocolo de entrega, sendo válido, conforme a natureza do documento, inclusive o seu envio por 

meios eletrônicos, desde que possível se atestar o seu efetivo recebimento.  

14.6 Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se derivados de atuação 

culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro.  

14.7. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar o 

impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as Leis nº 14.133/93, 

8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  

15.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, em imprensa oficial, consoante dispõe a Lei nº 

14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção 

Judiciária de Barra Velha/SC. 



São João do Itaperiú/SC, XX de novembro de 2024. 

 

Contratante 

 

Contratado 


